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Estruturação de Núcleos de Apoio à Gestão da Inovação: o caso da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro

Abstract: The objective of this paper is present a basic curriculum considered as a central
element of the future activities of a supportive center for innovation management at Pontifical
Catholic University of Rio de Janeiro, called Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação – NAGI.
After a brief presentation of the public call for the creation of 24 supportive centers for
innovation management in Brazil in 2011, we introduce the theoretical framework from which
emanated the design of the basic curriculum here presented. It was aligned to the state-of-the
art of innovation management and also to the general guidelines stated in the public call. This
curriculum is focused on the innovation management body of knowledge, seeking training and
strengthening of competences and skills in this field, particularly in companies from various
sectors in Rio de Janeiro.

Resumo: O presente artigo tem por objetivo apresentar uma grade curricular considerada
como elemento central da futura atuação do Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação – NAGI
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Após uma apresentação sumária da
chamada pública para a criação de 24 núcleos de apoio à gestão da inovação no Brasil,
introduz-se o referencial teórico no qual se baseou o desenho da grade curricular apresentada
neste artigo. Essa grade reflete um corpo de conhecimento sobre gestão da inovação, alinhado
ao estado-da-arte e às diretrizes governamentais para atuação dos referidos núcleos em âmbito
nacional, na perspectiva da capacitação e do fortalecimento das competências de empresas de
diversos setores no Rio de Janeiro.

1. Introdução e objetivo

No âmbito do Programa Nacional de Sensibilização e Mobilização para a Inovação – Pró-
Inova e da Mobilização Empresarial para a Inovação – MEI, a Financiadora de Estudos e
Projetos – FINEP, por meio da Chamada Pública 11/2010, selecionou propostas para a
estruturação e a operação de Núcleos de Apoio à Gestão da Inovação – NAGI, visando à
capacitação e elaboração de planos e projetos de gestão da inovação nas empresas brasileiras.

Essa Chamada Pública, que constitui o marco institucional da proposta aqui apresentada,
requeria das instituições aprovadas atuação e competência comprovadas na área de Gestão da
Inovação, objeto da convocação. Os critérios de seleção das propostas incluíam, além da
experiência da instituição na prestação dos serviços propostos, um alto grau de articulação das
instituições executoras com o setor empresarial e a qualificação das instituições participantes
da rede a ser constituída, considerando, também, a importância e aderência da proposta para o
negócio e objetivos das instituições executoras.

Exigia-se, ainda, a adequação da equipe executora, considerando composição, qualificação e
dedicação aos serviços realizados, a qualidade da infraestrutura, das ferramentas e
metodologias a serem utilizadas na elaboração do plano/projetos. Destacava-se,
adicionalmente, a relevância da proposta no contexto regional, local e setorial.
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Atendendo a esses critérios, foram aprovados 24 projetos, de instituições de 12 estados
brasileiros, dentre mais de 150 submetidos por instituições de todo o País. Focaliza-se, aqui, o
projeto NAGI da PUC-Rio, proposto pelo Instituto Gênesis dessa Universidade.

O referencial teórico no qual se baseou o desenho da grade curricular apresentada neste artigo
contempla dois temas centrais, a saber: (i) gestão da inovação, enquanto área de conhecimento
multidisciplinar; e (ii) capacitação e ensino de gestão de inovação voltado para o
fortalecimento das competências internas de empresas nessa área.

A categoria de inovação, tal como é compreendida no mundo contemporâneo, tem suas raízes
nas correntes econômicas derivadas do pensamento schumpeteriano e das contribuições da
sociologia da ciência, principalmente os trabalhos desenvolvidos por Bruno Latour (1987) e
Michel Callon (1987).

No início do século XX, as elaborações teóricas de Joseph Schumpeter fomentavam o debate
sobre transformações tecnológicas e desenvolvimento econômico e apontavam para um novo
perfil para o empresário capitalista. Na visão do autor, os investimentos de uma empresa nas
novas combinações de produtos e processos produtivos repercutiriam diretamente sobre o seu
desempenho financeiro e os empresários deveriam então desempenhar ao mesmo tempo um
papel de liderança econômica e tecnológica. Com a implementação e a expansão de inovações
tecnológicas e organizacionais nas empresas, o desempenho dos empresários e gestores viria a
constituir um fator determinante para as transformações na esfera econômica e seu
desenvolvimento no longo prazo.

Na definição de Schumpeter (1926), inovação compreende:

- a introdução de um novo bem, isto é, um bem com que os consumidores ainda não estejam
familiarizados, ou de uma nova qualidade de um bem;

- a introdução de um novo método de produção, que ainda não tenha sido testado pela
experiência no ramo próprio da indústria de transformação, que de modo algum precisa ser
baseado em uma descoberta científica nova e pode consistir em nova maneira de manejar
comercialmente uma mercadoria;

- a abertura de um novo mercado, ou seja, um mercado em que o ramo particular da
indústria de transformação do país em questão não tenha ainda entrado, quer esse mercado
tenha existido ou não;

- a conquista de uma nova fonte de oferta de matérias-primas ou de bens
semimanufaturados, independentemente de essa fonte já existir ou ter de ser criada;

- o estabelecimento de uma nova organização de qualquer indústria, como a criação ou
fragmentação de uma posição de monopólio.

Buscando promover uma interação mais efetiva entre o setor produtivo e as áreas de pesquisa e
conhecimento, a Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) cunhou o
termo inovação a partir da visão de Schumpeter, definindo-a como um elemento essencial da
dinâmica do desenvolvimento econômico-industrial (OECD, 2000). A abertura de mercados e
o aumento da competitividade internacional estimularam governos e empresas a estabelecerem
sinergias entre pesquisa tecnológica e política industrial para a manutenção das taxas de
crescimento econômico.
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Vários autores buscaram explicar a evolução do processo de competição entre empresas e entre
países, mais notadamente:

- a natureza, os determinantes e o impacto da inovação sobre o sistema produtivo, com
destaque para o processo evolutivo, cumulativo e descontínuo do progresso técnico, por
meio de paradigmas tecnológicos (Dosi, 1982; 1988), das trajetórias naturais (Nelson e
Winter, 1982) e dos imperativos e convergências tecnológicas (Rosenberg, 1982);

- a dinâmica interssetorial, na criação de uma taxonomia do progresso técnico por setores
industriais, em que a inovação é uma função das oportunidades tecnológicas de mercado
percebidas pelas empresas, sobretudo nas de grande porte (Pavitt, 1984).

Vale ressaltar o destaque que tem sido dado na literatura a formulações conceituais ligadas ao
conceito de sistemas dinâmicos abertos e em evolução, as quais se constituíram em alternativas
de interesse para o estudo dos processos de inovação e suas inter-relações com os sistemas
sociais em geral. Em síntese:

- a crítica do modelo linear de inovação, que pressupõe uma sequência de etapas isoladas e
subsequentes (pesquisa básica, pesquisa aplicada, desenvolvimento de produto e processo
e entrada no mercado). Emerge um modelo interativo, pela generalização do modelo
linear, no qual cada uma dessas etapas exerce influências sobre as outras e é influenciada
por elas e outros fatores indissociáveis do processo de inovação, como conhecimentos
tácitos, aprendizado organizacional etc. (Rosenberg, 1982);

- os processos de aprendizado proporcionados pelos fluxos compartilhados de conhecimento
nos sistemas de inovação (Lundvall, 1992);

- a inovação tende a ocorrer quando existem condições sociais propícias, ou seja, quando as
mudanças organizacionais são socialmente aceitas ou demandadas. A capacidade de
inovação da organização está diretamente relacionada à sua capacidade de perceber ou de
antecipar as necessidades da sociedade, mantendo assim, o alinhamento de seus valores
com os valores dessa sociedade (Meyer e Rowan, 1977).

Pela perspectiva da sociologia da ciência, destacam-se as grandes contribuições de Pinch e
Bijker (1987), Latour (1987) e Callon (1987). Na visão desses autores, o determinismo presente
no debate econômico sobre a lógica e os modelos de inovação, associado às noções de
eficiência e racionalidade dos agentes, deve dar lugar a uma abordagem contextual e
multilinear, em oposição à autossuficiência dos parâmetros relacionados a decisões de cunho
econômico. Segundo essa perspectiva, a escolha por determinadas tecnologias e a recusa de
outras não deveriam ser baseadas em critérios puramente econômicos ou racionais, mas na
compatibilização de crenças e interesses, envolvendo grupos diversos e setores estratégicos que
integram a atividade tecnológica. Nesse sentido, os interesses econômicos acompanham, mas
não determinam o rumo da inovação.

A obra de Latour proporcionou uma compreensão ainda mais clara do processo de inovação
que, segundo a teoria desse autor, pode ser analisado a partir da ação estratégica dos
inovadores. Uma vez desenvolvida, essa estratégia implicará no controle do contexto social em
que se processa a prática inovadora e em uma adaptação simultânea. Segundo esse autor, caso
os inovadores não disponham de meios para atuar sobre as variáveis em jogo ou não possuam
autonomia suficiente para estabelecer seus próprios princípios de ação eles não terão como
realizar inovações importantes. O autor ressalta que no processo de inovação, o projeto técnico
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e contexto social tendem a se fundir (Latour, 1987). Nessa perspectiva, Callon (1987) também
ressalta que o papel dos atores heterogêneos na produção da inovação e propõe o conceito de
‘redes sociotécnicas’, a partir do qual é possível detectar, simultaneamente, tanto o sentido das
práticas sociais, quanto o das inovações tecnológicas em imbricações complexas e dinâmicas.
Essa concepção de inovação pretende articular a racionalidade das ações econômicas a uma
seleção das opções tomadas pelos atores que integram a rede sociotécnica em sua contínua
interação contextual.

Enquanto a tradição schumpeteriana compreende a dinâmica da inovação em suas
possibilidades produtivas e corporativas, a perspectiva da sociologia da ciência aposta na
discussão circunstancial e coletiva da prática da inovação, envolvendo agentes econômicos e
não-econômicos. O processo de inovação, no segundo ponto de vista, é entendido como parte
de uma dinâmica social evolutiva, interativa e cujo desenvolvimento encontra suas
possibilidades em condições de incerteza.

A partir do entendimento de que a complexidade e a multidisciplinariedade são características
inerentes à gestão da inovação, identificam-se na literatura especializada diversas tipologias
que buscam descrever a gestão da inovação, segundo diversas perspectivas e correntes de
pesquisa.

A criação do NAGI na PUC-Rio motivou a revisão sistemática da literatura nesse campo, no
sentido de se compor um ‘arcabouço multidimensional’ e sistêmico, que servisse de base para o
desenho de uma grade curricular básica, alinhada à concepção da agência governamental
Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), indutora da criação dos NAGI no País, bem como
ao estado-da-arte do campo da gestão da inovação.

Nesse contexto, o presente artigo tem por objetivo apresentar uma grade curricular considerada
como elemento central da futura atuação do Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação – NAGI da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Após uma apresentação sumária da
chamada pública para a criação de 24 núcleos de apoio à gestão da inovação no Brasil,
introduz-se o referencial teórico no qual se baseou o desenho da grade curricular apresentada
neste artigo. Essa grade reflete um corpo de conhecimento sobre gestão da inovação, alinhado
ao estado-da-arte e às diretrizes governamentais para atuação dos referidos núcleos em âmbito
nacional, buscando-se a capacitação e o fortalecimento das competências de empresas de
diversos setores no Rio de Janeiro.

2. Metodologia adotada

A realização da pesquisa que originou este trabalho compreendeu: (i) elaboração dos marcos
institucional e teórico; (ii) análise de estudos de revisão sistemática sobre o tema gestão da
inovação, em npivel internacional; (iii) modelagem da grade curricular considerada como
elemento central da futura atuação do Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação – NAGI da
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.

Durante a pesquisa bibliográfica, selecionou-se para fins da modelagem pretendida, um estudo
de revisão sistemática sobre o tema gestão da inovação, realizado há três anos, por Crossan e
Apaydin (2010). As autoras utilizaram a base de dados Social Sciences Citation Index (SSCI),
da ISI Web of Knowledge, cobrindo um período de 27 anos (1981 a 2008).
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O foco principal da pesquisa de Crossan e Apaydin (2010) foi mapear as diversas correntes
sobre gestão da inovação (em níveis de análise distintos, ou seja, de empresas, de grupos ou de
indivíduos) e dar um sentido prático a essa meta-informação, enfatizando aqueles elementos
que se encontram sob o controle da empresa (Crossan e Apaydin, 2010). Tanto a abordagem
metodológica de Tranfied et al. (2003), adotada pelas autoras, quanto a ênfase prática que foi
dada à pesquisa, convergiram com o propósito do presente trabalho, na perspectiva maior da
estruturação e operação do NAGI da PUC-Rio, como referência nessa área.

Assim, apresentam-se, de forma resumida, os resultados da pesquisa de Crossan e Apaydin
(2010) na Tabela 1. Em seguida, apresenta-se o arcabouço conceitual, multidimensional,
consolidado pelas autoras e representado na Figura 1.

Tabela 1 - Correntes teóricas dos artigos mais citados sobre gestão da inovação

Multinível Macro (economia,
indústria, mercado)

Organização (empresa) Micro (grupos,
equipes,
indivíduos)

Institucional Burns e Wholey
(1993)

Cohen e Levin (1989).
Haunschild e Miner
(1997).
Westpahl et al. (1997).

Economia e
evolução

Berry e Berry (1992),
Van de Ven e Poole
(1995).

Coe e  Helpman (1995).
Feldman e Florida(1994).
Pouder e St. John (1996).

Redes Burns e Wholey
(1993).
Ibarra (1993).

Ahuja (2000)
Hargadon e Sutton
(1997)
Porter (1998)
Westphal et al. (1997)

Visão baseada
em recursos
(RBV) e
capacidades
dinâmicas

Christmann (2000).
Lei et al. (1996).
Teece et al. (1997).
Tidd et al. (1997).

Aprendizagem,
gestão do
conhecimento,
adaptação e
mudança

Brown e Duguid
(1998).
Von Krogh (1998).

Hargadon e Sutton
(1997).
Haunschild e Miner
(1997).

Cohen et Levinthal
(1990)
Denison et al (1996).
Edmondson et al.
(2001).
Eisenhardt e Tabrizi
(1995).
Grindley e Teece (1997).
Lam (2005).
McGrath (2001).
Powell (1998).
Powell et al. (1996).
Tushman e O’Reilly
(1996).
Sorensen e Stuart
(2000).

Leonard e Sensiper
(1998).
Orlikowski e Gash
(1994).

Fonte: Crossan e Apaydin (2010, p. 1163).

A busca sistemática da produção científica, com foco nos artigos mais citados, revelou um
conjunto de dez dimensões da gestão da inovação (Crossan e Apaydin, 2010). Depois de uma
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revisão mais detalhada, as autoras chegaram à conclusão de que aquelas dimensões poderiam
ser reagrupadas em duas grandes dimensões: inovação como processo e inovação como
resultado. Obviamente a primeira, antecedendo a segunda dimensão no desenho do ‘framework
multidimensional’. Na primeira dimensão, responde-se a pergunta ‘como’, enquanto na
segunda, a pergunta é ‘o que’. As dez dimensões são representadas no lado direito da Figura 1.

Figura 1 - Framework multidimensional proposto por Crossan e Apaydan (2010)
Fonte: Crossan e Apaydin (2010, p. 1163).

Tomando-se como referência o arcabouço apresentado na Figura 1, a próxima etapa foi
elaborar uma grade curricular que refletisse um corpo de conhecimento sobre gestão da
inovação, totalmente alinhado ao estado-da-arte e às diretrizes governamentais endereçadas aos
24 NAGI em âmbito nacional. Os métodos adotados foram análise de conteúdo e pesquisa
documental sobre grades curriculares de cursos congêneres em nível nacional e internacional.

3. Contexto Organizacional: NAGI da PUC-Rio

O projeto NAGI da PUC-Rio foi desenvolvido visando desenvolver e consolidar uma atuação
interdisciplinar, que pretende envolver uma rede interna, formada por órgãos da Universidade
com competência reconhecida em diversos aspectos da inovação.

O NAGI PUC-Rio tem seu objetivo geral segmentado em dois eixos de ação. O primeiro
contempla apoiar diretamente as empresas de diversos setores (cadeias produtivas) em seus
processos de inovação, contribuindo para o desenvolvimento de serviços e produtos
inovadores, mediante redes e mecanismos que propiciem a inovação.  O segundo eixo procura
promover a transferência de conhecimento gerado na Universidade por intermédio de
empresas nascentes, incubadas no Instituto Gênesis.
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O Instituto Gênesis funciona como um centro permanente de inovação que se preocupa em ser
um ambiente de apoio e estímulo ao desenvolvimento de empreendimentos e empreendedores
autossustentáveis. Desde sua criação, o Instituto Gênesis promove o programa ‘Cultura
Empreendedora’, dentro da PUC-Rio e nos últimos anos este deixou de ser apenas exclusivo
da Universidade. O Núcleo de Gestão da Inovação da PUC-Rio representa a consolidação da
atuação do Instituto diretamente no ambiente empresarial. Além desse programa existe
também a Incubadora de Empresas Gênesis, que ao longo de seus 13 anos de existência
auxiliou na geração de mais de 130 empresas inovadoras que juntas geraram mais de R$ 800
milhões de faturamento e 6.000 postos de trabalho.

A estrutura organizacional proposta para o NAGI da PUC-Rio procura a integração de áreas
diversas, incluindo, além do Instituto Gênesis, com sua incubadora de empresas, várias
unidades que atuam em áreas de apoio à inovação das empresas, como o IAG, o Programa de
Pós-graduação em Metrologia, Qualidade e Inovação, a Agência de Inovação, para citar
algumas dessas unidades.

Para a coordenação das ações no domínio ‘gestão da inovação’, focalizando a atividades de
pesquisa acadêmica e o apoio à capacitação empresarial na gestão inovadora, foi designado
internamente o IAG. No âmbito de atuação do NAGI, o Instituto deverá desenvolver
atividades acadêmicas com foco na busca por processos, metodologias, estruturas, atitudes e
comportamentos propícios à instauração de uma ambiente propício à inovação qualificada, que
promova o desenvolvimento sustentável do País, em seu tríplice arcabouço social, econômico
e ambiental, com respeito a princípios éticos e buscando a inserção competitiva do Brasil no
cenário global.

A tônica dos trabalhos a serem realizados será a identificação das inovações exigidas, no
processo de gestão, pelas constantes mudanças no macro ambiente e suas repercussões no
processo de planejamento e na definição das estratégias compatíveis com o tipo de
desenvolvimento desejado.

Em articulação com o Instituto Genesis, o IAG inicia suas atividades no domínio em foco,
desenvolvendo a grade curricular aqui apresentada, que deverá ser a base dos cursos de
capacitação para as empresas envolvidas no projeto.

4. Resultados Alcançados: a proposta de uma grade curricular básica

Apresenta-se a grade curricular, desenvolvida com base no arcabouço multidimensional do
domínio da gestão da inovação, representado na Figura 1.

A grade aqui proposta poderá ser adotada em cursos da modalidade MBA ou Mestrado
Profissional, cujos objetivos gerais são:

- Possibilitar a compreensão ampla do processo de inovação e sua inserção no mercado
global;

- Fornecer um entendimento conceitual sobre a interação da estratégia de inovação com a
estratégia competitiva da empresa e com as oportunidades oferecidas pelo Sistema de
C,T&I brasileiro;
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- Capacitar os participantes quanto aos conceitos, métodos e ferramentas para realizar
diagnóstico situacional e elaborar um Plano de Gestão da Inovação para a empresa,
incluindo sistemática de acompanhamento e avaliação.

Sua estrutura compreende quatro módulos, a saber: (i) Módulo 1 – Inovação e
Empreendedorismo’; (ii) Módulo II -Inovação, Competitividade e Desenvolvimento
Sustentável; (iii) Módulo III - Organização para Inovar: determinantes, dimensões e
ferramentas; e (iv) Módulo IV - Plano de Gestão da Inovação.

Intencionalmente, a grade curricular foi denominada ‘básica’, por ser constituída de uma
estrutura central em módulos, com indicações das flexibilizações previstas, em função de
demandas específicas de empresas de diferentes setores ou de interesses dos participantes em
novos tópicos de gestão da inovação (áreas de fronteira e ‘hot topics’). A Tabela 2 mostra em
detalhes a grade curricular básica, por módulo.

Tabela 2 – Proposta de uma grade curricular básica para o NAGI da PUC-Rio

Módulo (duração) Objetivos Tópicos Resultados esperados

Módulo 1 – Inovação
e Empreendedorismo

(32 horas - 1 mês)

Criar um entendimento
amplo sobre inovação e
empreendedorismo,
destacando a
importância do processo
criativo como base do
processo de inovação e
o papel do intra-
empreendedor no
âmbito da empresa.

- Conceito de inovação: ideia, invenção,
aperfeiçoamento, melhoria.
Importância estratégica da Inovação na
vida das empresas.

- Tipos de inovação: tecnológica, de
mercado, de processo, de produto e
organizacional.

- Criatividade, liderança e
empreendedorismo como bases do
processo de inovação.

- Geração e gerenciamento de ideias.
- Laboratórios de criatividade e

inovação.
- Empreendedorismo: o empreendedor.

Criação de novos negócios. O intra-
empreendedor no âmbito da empresa.

- Empreendedorismo social.

Participantes
sensibilizados quanto à
importância do processo
criativo como base do
processo de inovação e ao
papel do intra-
empreendedor

Módulo II - Inovação,
Competitividade e
Desenvolvimento
Sustentável
(64 horas (2 meses)

Fornecer aos
participantes uma visão
conceitual sobre o
processo de inovação e
suas implicações para as
empresas e para a
economia. Sistema
nacional de inovação e
políticas públicas de
fomento.

- Economia baseada no conhecimento.
- Sistemas de inovação dos BRICS.
- Processo de geração das inovações,

difusão e implantação.
- Sensibilização para mudanças

tecnológicas radicais: de processo e de
estruturas.

- Processo de inovação: sistêmico e
interativo.

- Modelos de gestão da inovação:
inovação aberta versus modelo
fechado.

- Impactos da inovação no crescimento
das empresas e da economia, com
ênfase nos padrões setoriais e nacionais
de inovação.

- Tópicos especiais em inovação:
conteúdo variável envolvendo assuntos
de momento.

- Seminários: ciclo de palestras de
empresas e outras instituições que se
destacaram como empresas inovadoras.

Participantes aptos para
realizar o diagnóstico
sobre o processo de
inovação em sua empresa.
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Tabela 2 – Proposta de uma grade curricular básica para o NAGI da PUC-Rio (Cont.)

Módulo (duração) Objetivos Tópicos Resultados esperados

Módulo III -
Organização para
inovar: determinantes,
dimensões e
ferramentas
128 horas (4 meses)

Fornecer aos
participantes elementos
conceituais e
ferramentas para a
identificação de
oportunidades e
ameaças do
posicionamento da
empresa e mapeamento
de suas competências
(recursos) para a
elaboração do Plano de
Gestão de inovação,
incluindo sistemática de
acompanhamento e
avaliação (indicadores)

- Prospecção tecnológica: exploração de
técnicas de prospecção com ênfase em
technology roadmapping para o
desenho da estratégia de inovação.

- Estratégia competitiva e de inovação.
- Tecnologia industrial básica e

inovação: metrologia, normalização,
regulamentação técnica, avaliação da
conformidade e sistemas de gestão
integrada (SGI).

- Regime de apropriabilidade,
apropriação econômica de resultados
de P,D&I e gestão dos ativos
intangíveis.

- Informação e conhecimento.
- Parcerias: abordagem multidisciplinar.
- Inovação organizacional: gestão de

recursos humanos, administração
financeira e gestão de mudanças
organizacionais.

- Modelo de negócio para inovação e
estratégias de marketing.

- Gestão de portfolio de projetos de
inovação.

- Capital de risco.
- Indicadores de C, T&I e processos de

acompanhamento e avaliação.
- Tópicos especiais: conteúdo variável

envolvendo assuntos de momento e
professores visitantes.

- Seminários: ciclo de palestras de
empresas e outras instituições que se
destacaram na elaboração e
implementação de Planos de Inovação.

Diagnóstico e análise
situacional, com o
acompanhamento de
consultorias.

Participantes aptos a
elaborar o Plano de
Gestão da Inovação
também a ser realizado
com o acompanhamento
de consultores.

Módulo IV - Plano de
Gestão da Inovação
(162 horas – 5 meses).

Desenvolver nos
participantes as
competências
necessárias para a
elaboração do Plano de
Gestão da Inovação da
empresa, incluindo a
proposição de
sistemática de
acompanhamento e
avaliação (indicadores).

- Dimensões do Plano de Gestão:
infraestrutura física; processos; pessoas
e cultura

- Análise da dimensão’ infraestrutura
física’: ambiente favorável à inovação

- Análise da dimensão ‘processos’:
geração de ideias; gestão de portfolio
de projetos de inovação; gestão
financeira; avaliação de desempenho.

- Análise da dimensão ‘pessoas’: gestão
de competências para inovação;
programas de capacitação e
desenvolvimento de equipes de
inovação.

- Análise da dimensão ‘cultura’:
aprendizagem organizacional e cultura
para inovação.

- Seminários: ciclo de palestras de
empresas e outras instituições que se
destacaram na elaboração e
implementação de planos de Inovação.

- Plano de Gestão da
Inovação aprovados
pela Alta
Administração da
empresa.

- Elaboração e
implantação do Plano
de Gestão da Inovação
e acompanhamento por
meio de consultorias.

- Definição da
sistemática de
acompanhamento de
projetos e avaliação
estratégica da(s)
unidades(s) de P,D&I
da empresa,  a serem
apresentados pelos
consultores.

5. Conclusões
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A partir do arcabouço multidimensional do domínio da gestão da inovação, apresentado neste
trabalho, e das diretrizes propostas pela Finep/MCTI para a estruturação e operacionalização
dos recém-criados Núcleos de Apoio à Gestão da Inovação (NAGI), foi possível desenhar uma
grade curricular ‘básica’ para cursos nas modalidades MBA e Mestrado Profissional, a serem
oferecidos pelo IAG da PUC-Rio, no âmbito do projeto NAGI da Universidade. A parte
central do trabalho enfatizou a necessidade de se desenhar essa grade curricular básica, no
nível do estado-da-arte do campo da gestão da inovação e alinhada à concepção da indutora da
criação dos NAGI no País.

Essa grade curricular representa a primeira de uma série de ações estruturantes do projeto
Núcleo de Apoio à Gestão da Inovação da Universidade. Acredita-se que a proposta dessa
grade curricular venha contribuir para o avanço do conhecimento teórico e empírico sobre
capacitação em gestão da inovação e para o fortalecimento das competências internas de
empresas de diversos setores, nessa área.

Adicionalmente, poderá contribuir, de forma significativa, para:

- Criar uma linguagem comum entre os diversos atores envolvidos nas atividades do NAGI
da PUC-Rio (acadêmicas e gerenciais);

- Identificar instituições parceiras de reconhecida competência em áreas complementares
nos temas de gestão da inovação, inclusive internacionais;

- Promover a discussão no âmbito da rede dos 24 NAGI, que será institucionalizada em
futuro próximo.

Finalmente, cabe ressaltar que uma lista de referências dos artigos mais citados sobre gestão
da inovação (Tabela 1) foi incluída ao final deste trabalho, tendo em vista a elaboração futura
das ementas das disciplinas que integrarão a grade curricular aqui proposta.
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